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QUESITOS OBJETO DE DESTAQUE 

 

Observação: 

 Este documento servirá de cédula para a própria votação, e após 

apuração será digitalizado e juntado ao processo eletrônico nº 0063872-

33.2013.8.19.0000. 

 Os textos de todas as propostas encaminhadas pelos magistrados estão 

inseridos na íntegra no processo eletrônico e foram traduzidas em 

quesitos objetivos para facilitar o processo de votação.  

 

1ª Fase:  

Qual o projeto básico de Lei de Organização Judiciária? 

      Projeto consolidado pela COLEN 

      Substitutivo Desembargador Nagib Slaibi 

      Substitutivo Desembargador Siro Darlan  

      Abstenção. 
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2ª Fase: Quesitos formulados pela Colen – com base nos destaques 

apresentados e nas questões políticas: 

I.  São elegíveis para os cargos da Administração: 

      Todos os 180 desembargadores. 

      Os 25 membros do Órgão Especial. 

      Os 5 desembargadores mais antigos não impedidos. 

      Abstenção. 

 

II.  Pode haver reeleição dos membros da Administração para o 

período subsequente?  

    Sim. 

   Não. 

   Abstenção. 

 

III.  Pode haver eleição para o mesmo cargo anteriormente ocupado, 

desde que não seja para o período subsequente? 

      Sim. 

      Não. 

      Abstenção. 
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IV.  Um desembargador poderá ocupar cargos eletivos na 

Administração do Tribunal de Justiça por período superior a quatro 

anos? 

      Sim. 

      Não. 

      Abstenção. 

 

V.  Considerar-se-á eleito o candidato que alcançar mais da metade 

dos votos válidos. Se nenhum candidato alcançar tal percentual, 

será feita nova votação com os dois mais votados? 

      Sim. 

      Não.  

     Abstenção. 

 

VI.  A eleição dos membros do Conselho da Magistratura que não 

integrarem a Administração do Tribunal será feita: 

      Pelo Órgão Especial. 

      Pelo Tribunal Pleno.  

     Abstenção. 
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VII.  A eleição dos membros das Comissões de Legislação e Normas e 

de Regimento Interno será feita: 

      Pelo Órgão Especial. 

      Pelo Tribunal Pleno.  

      Abstenção. 

 

VIII.  O acesso de Juízes de Direito ao cargo de Desembargador será 

decidido: 

    Pelo Órgão Especial. 

    Pelo Tribunal Pleno.  

    Abstenção. 

 

IX.  A autoconvocação do Tribunal Pleno será feita mediante 

requerimento: 

     Da maioria absoluta dos desembargadores ativos. 

     De um terço dos desembargadores ativos. 

     Matéria a ser tratada no Regimento Interno. 

     Abstenção. 
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X.  Qual o quórum de instalação do Tribunal Pleno? 

      120 desembargadores. (dois terços dos cargos existentes) 

      91 desembargadores. (maioria absoluta dos cargos existentes) 

     Matéria a ser tratada no Regimento Interno. 

     Abstenção. 

 

XI.  Nas deliberações ordinárias, qual o quórum necessário para 

aprovação? 

    Maioria absoluta dos votos, levando-se em consideração os 

cargos providos. 

    Maioria absoluta dos votos, levando-se em consideração os  

cargos existentes.  

    Maioria dos votos dos presentes. 

    Abstenção. 

 

XII.  Quesito sobre os eleitores. Na eleição para os cargos de 

Administração do Tribunal de Justiça poderão votar: 

      Apenas os desembargadores ativos do Tribunal de Justiça.  

      Todos os magistrados ativos do Poder Judiciário do Estado do 

Rio de Janeiro.  

     Abstenção. 
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XIII.  Quesito sobre a composição do Órgão Especial.  (Propostas têm 

desdobramento na representação dos desembargadores do quinto 

constitucional no Órgão Especial): 

      13 mais antigos, sendo três vagas do quinto, uma para cada 

classe de origem e a terceira alternadamente, e 12 eleitos, 

sendo duas vagas do quinto, uma reservada a cada classe de 

origem. 

      13 mais antigos independentemente da origem e 12 eleitos 

independentemente da classe de origem. 

  

      12 membros providos por eleição e 13 membros por 

antiguidade, em ordem decrescente, respeitado o quinto 

constitucional e os critérios da alternância e da sucessividade, 

de forma que, sempre que possível, os representantes de uma 

dessas classes superem os de outra em uma unidade.  As vagas 

de antiguidade destinadas ao quinto constitucional deverão ser 

preenchidas pelos Desembargadores oriundos da classe do 

Ministério Público ou da classe dos Advogados mais antigos do 

Tribunal Pleno, conforme ordem decrescente de antiguidade. 

       Abstenção 
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XIV. Quesito sobre mudança de competência das Varas de Órfãos e 

Sucessões: 

    As atuais Varas de Órfãos e Sucessões existentes no Foro 

Central da Comarca da Capital serão transformadas em Varas 

Cíveis de competência genérica, mantendo os feitos em 

andamento e distribuindo os novos para todas as demais Varas 

de Família, considerando a competência para a abertura da 

sucessão, que terão competência orfanológica e sucessória 

cumulativa. 

    A matéria não será tratada na Lei de Organização Judiciária, mas 

por Resolução do Tribunal. 

    Abstenção. 

 

XV. Quesito relativo à alteração da competência da Vara de Registros 

Públicos:  

      A Vara de Registro Público existente no Foro Central da 

Comarca da Capital será transformada em Vara Cível de 

competência genérica, mantendo sua competência registral 

específica, procedendo-se à compensação da distribuição.  

      A matéria não será tratada na Lei de Organização Judiciária, 

mas em Resolução do Tribunal. 

      Abstenção. 
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XVI.      Deve haver rodizio na Presidência das Câmaras? 

      Sim. 

      Não. 

     Matéria a ser tratada em Regimento Interno. 

      Abstenção. 

 

XVII.  O Juiz de Direito não poderá desempenhar a função de Diretor do 

Fórum por mais de dois anos, salvo situações especiais nas quais 

o rodízio entre os juízes da Comarca não for possível? 

      Não poderá. 

      Poderá sem restrição. 

      Abstenção. 

 

XVIII.  Deve haver redução da distribuição do desembargador no 

exercício das funções de Gestor do Fundo Especial? 

      Sim. 

      Não. 

      Abstenção. 

XIX.  Deve haver redução da distribuição do desembargador no 

exercício das funções de Presidente da Mútua dos Magistrados? 

      Sim. 

      Não. 

      Abstenção. 
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XX.  Juízes de Direito poderão atuar mais de quatro anos em funções 

de Auxílio junto a Administração Superior do Tribunal? 

      Sim. 

      Não.  

      Abstenção. 

 

XXI. Os artigos que tratam do Tribunal Pleno devem permanecer onde 

estão no anteprojeto apresentado pela COLEN ou devem ser 

deslocados para a parte inicial do anteprojeto?  

     Permanecem na forma como foi apresentada a proposta. 

     Devem ser deslocados para a parte inicial do anteprojeto.  

      Abstenção. 

 

XXII. Vigência da Lei:  

      Na data da publicação 

      30 dias. 

      60 dias.  

      Abstenção. 

 

 

 

Assinatura: _____________________________________________________ 


